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criminal — inquérito policial a cargo da Polícia Judiciária - Ensina Eliomar da Silva 

Pereira (2010) que “os direitos e garantais fundamentais, na investigação criminal, 

desempenham uma função negativa do âmbito de investigação, sobretudo no contexto de 

descoberta, pois limitam ou condicionam os meios de obtenção de provas”. 

 Desta feita, sempre que possível, os direitos fundamentais devem ser levados em 

conta na fase do inquérito policial. Em que pese a maioria da doutrina (AVENA. 2015, 

RANGEL. 2018, PACELLI. 2018)50 e da jurisprudência afirmarem inexistir o 

contraditório e a ampla defesa no inquérito policial, essas impressões tendem a ceder 

espaço a uma hermenêutica mais constância com os ensinamentos de um processo penal 

constitucional. 

 É de se ver a redação do disposto no Art. 5°, inciso LV da Constituição: 

“Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes”.  

 Já se afirmou alhures, que o Inquérito Policial é um procedimento híbrido com 

nuanças de processo administrativo e judicial. Assim, diante da clareza do texto 

constitucional, ainda que tenha a finalidade precípua de descoberta da verdade, é ele 

contraditório e, por poder causar gravame ao investigado, deve nele haver espaço para 

defesa. Caso contrário, o texto constitucional e os princípios da dignidade da pessoa 

humana encontrariam no inquérito policial uma exceção que, a toda lógica, é 

incompatível com os Estado Democrático de Direito. “A contrariedade da investigação 

consiste num direito fundamental do imputado, direito esse que por ser um elemento 

decisivo no processo penal não pode ser transformado em nenhuma hipótese, em mero 

requisito formal” (TUCCI, 2004). 

 Nesse sentido, por ocasião da edição da súmula l4 STF51 o voto do Ministro 

Gilmar Mendes é esclarecedor. Pela precisão, transcreve-se in verbis: 

No âmbito do inquérito policial e originários, a Jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal tem se firmado no sentido de garantir, a um só tempo, a 
incolumidade do direito constitucional de defesa do investigado ou indiciado 

 
50 “PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA NO INQUÉRITO POLICIAL, 
INEXISTÊNCIA: “(...) Os princípios do contraditório e da ampla defesa não se aplicam ao inquérito 
policial, que é mero procedimento administrativo de investigação inquisitorial”. STJ, Rel. Ministro Gilson 
Gipp, DJ. 04-08-2003, p.327. 
51 SUMULA 14 STF: E direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos 
de prova que, já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de 
polícia judiciaria, digam respeito ao exercício do direito de defesa. 

















 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A vida societária sempre exigiu do ser humano a entrega de parte de sua liberdade 

individual em favor da paz coletiva. A segurança proporcionada pela vida em grupo é o 

que anima o homem a viver coletivamente. Todavia o viver coletivo não representa, por 

si só, um conviver harmônico. 

Para manter a paz social o engenho do homem criou normas a serem observadas 

por todos. Para obrigar a todos ao cumprimento destas normas fez-se a polícia. E a força 

legítima do Estado exercido por esses grupos armados o verdadeiro instrumento 

garantidor da ordem e da paz. 

Com o evoluir do pensamento ocidental foram resgatados os conceitos de direitos 

inatos a todos os homens desde seu nascimento. O resgate dos chamados direito naturais 

propiciou os fenômenos do constitucionalismo e do reconhecimento dos direitos 

fundamentais nos estertores do século XVII. 

Para garantir os direitos fundamentais os Estados se valem de sistemas de justiça 

criminal que, em sua ponta mais remota e em contato direto com o povo, está a polícia. 

Como é de se esperar na refrega travada entre o interesse do Estado em manter a 

segurança – visão ex parte principis – e a visão do particular em manter sua liberdade – 

visão ex parte populi — é a polícia quem primeiro age. 

No Brasil essa marcha evolutiva não destoa do havido no restante do mundo 

ocidental em que pese suas peculiaridades locais. 

Como também se observou e ainda se observa em grande parte do planeta o 

emprego de força armada — polícia — sob o argumento de manutenção da paz social e 

da ordem pública volta e meia foi feito de forma sub-reptícia a esconder interesses 

inconfessáveis.  Para manter governos e apaniguados e não para servir ao povo o aparato 

de segurança pública ao longo da história brasileira confundiu conceitos imiscíveis como 

“segurança nacional”, “segurança interna” e “segurança de Estado” com o conceito de 

“segurança pública”. 

Um dos fenômenos decorrentes deste desvirtuamento recorrente pode ser 

reconhecido na militarização da segurança pública que mesmo na atual quadra insiste em 

se fazer presente. 

 



 
 

Na balança do sistema de justiça criminal que ora tende a valorizar garantias, ora 

tende a valorizar o eficientismo na atuação repressiva do Estado, a história do Brasil 

revela-se pródiga em favorecer o recrudescimento das ações punitivas. 

Em que pese o marco garantista representado pela Carta de 1988, o fato é que o 

Brasil do século XXI ainda flerta com o expansionismo do Direito Penal. Soluções 

militarizadas e de força que fragilizem garantias ainda convencem acadêmicos, políticos 

e operadores do direito. Mais que isso, o discurso de lei e ordem encanta o vulgo e rende 

votos. 

Todavia, os mais de sessenta mil mortos vitimados pela violência a cada ano no 

Brasil e a população carceraria de mais de setecentos mil presos parece gritar aos incautos 

algo como: a violência não resolve a violência! Mesmo a violência institucional já se 

revelou incapaz de solucionar a questão como lembra Ferrajoli e, por isso, deve ser 

refreada. 

Neste cenário pouco alvissareiro encontra-se a Polícia Judiciaria brasileira. 

Devotada a realizar a investigação criminal no sistema acusatório, esta força policial se 

coloca entre a eficiência que lhe exige atuar mais fortemente na repressão criminal e a 

função garantidora de cada vez mais preservar direitos fundamentais mesmo daqueles que 

transgridam a norma. Sua posição, pois, é das mais complexas. De todos os atores que 

atuam no sistema de justiça criminal, a Polícia Judiciaria é aquela mais sensível às 

mudanças de comportamento da sociedade que hora exige forca, ora exige liberdade. 

Não por acaso é a polícia judiciaria a instituição mais controlada e criticada no 

sistema de segurança pública e justiça criminal no Brasil. Alguns chegam a lhe atribuir a 

responsabilidade por um suposto fracasso do sistema de justiça criminal. Mas como falar 

de fracasso ou em crise se os mais de setecentos mil presos passaram, em algum momento 

e em alguma medida, pelas delegacias de polícia? Como falar em crise no sistema 

investigatório se outros setecentos mil indivíduos possuem contra si mandados de prisão 

decorrentes de procedimentos policiais que os indicaram como autores de crimes? Como 

falar em fracasso do modelo investigativo, se as ocorrências criminais pululam aos 

borbotões nas delegacias de polícia, que há décadas não recebem recursos materiais e 

humanos para realizarem seu mister? A guisa de mero exemplo, tem-se que no ano de 

2018 o Estado de Minas Gerais53 gastou pouco mais de um bilhão e oitocentos milhões 

de reais com a polícia judiciaria mineira. Deste valor, mais de oitocentos milhões foram 

 
53 Dados do site <www.transparéncia.gov.mg.br> Acessado em: 20 de fevereiro de 2019 



 
 

para o DETRAN e não para o trabalho de polícia judiciária. Com a metade dos servidores 

da Polícia Civil, o Ministério Público de Minas Gerais recebeu no período mais de dois 

bilhões de reais. 

Logo, falar em crise no modelo de investigação criminal brasileiro e pretender 

aplicar aqui modelos alienígenas — máxime introduzindo no ordenamento nacional a 

figura do promotor investigador — ou pretender admitir que a todos os tipos de polícia 

previstos na Constituição possam indistintamente realizar investigação criminal – 

militarização da segurança pública — é um retrocesso na marcha garantista que, talvez 

em solo brasileiro já de há muito seja o modelo que mais se coaduna com os cânones 

pensado por Ferrajoli. E que por aqui, o órgão estatal dedicado a investigação, busca a 

verdade e não elementos de prova de acusação. A polícia judiciaria brasileira não 

investiga para acusar já que não é parte. E no modelo brasileiro, com algumas adaptações, 

que o princípio da paridade de armas, em matéria de direito processual penal, está mais 

próximo de se realizar. 

Por fim, registre-se que o modelo nacional de investigação criminal não é indene 

de críticas. Ha nele muito que se aperfeiçoar. Todavia, as propostas de aperfeiçoamento 

devem volver os olhos não somente para a eficiência do sistema em comprovar autoria, 

materialidade e circunstais de crimes no maior número de casos possíveis e em menor 

tempo. Ha que se atentar também, para a necessidade de se chegar a estes resultados 

garantindo direitos fundamentais e reduzindo a violência institucional. 
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